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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : LUIZ ROBERTO FALCÃO
ADVOGADO : SONIA MARA FALCÃO - PR069025
AGRAVADO : SOELI TEREZINHA LOPES KICH
ADVOGADO : MARINALDO JOSE RATTES - PR074022
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO RESCISÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. O entendimento sedimentado nesta Corte Superior aponta a necessidade de juntada 
das guias de recolhimento e dos comprovantes de pagamento, para fins de prova da 
realização do preparo, no ato de interposição do recurso especial, sob pena de 
deserção, atraindo a aplicação da Súmula 187/STJ.
1.1. Intimada a recolher em dobro as custas recursais, a parte limitou-se a infirmar a 
decisão agravada, sem, contudo, realizar a complementação do preparo, que era 
devido em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/15.
1.2. "A juntada de comprovante de agendamento não é meio apto a comprovar que o 
preparo foi devidamente recolhido (Súmula 187 do STJ), não sendo possível sua 
juntada posterior, em decorrência da preclusão consumativa". (AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 2.098.989/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 
18/11/2022).
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro MARCO BUZZI 
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 

interno interposto por LUIZ ROBERTO FALCÃO em face da decisão acostada às fls. 

894-896, e-STJ, proferida pela Presidência desta Corte, que não conheceu do 

recurso especial ante a incidência da Súmula 187 do STJ.

No referido julgado, constatou-se que foi juntado aos autos apenas o 

comprovante de agendamento do preparo, não tendo sido apresentado o 

comprovante do efetivo pagamento. 

Embora regularmente intimada para sanar referido vício (fl. 886, e-STJ), a 

parte não regularizou, limitando-se a peticionar informado que o pagamento fora 

realizado (fl. 890, e-STJ).

Daí o presente agravo interno (fls. 898-900, e-STJ), no qual a parte 

sustenta ter efetuado o pagamento do boleto das custas no mesmo dia da sua 

emissão e pugna pelo reconhecimento da regularidade do pagamento do preparo.

Sem impugnação.

Parecer ofertado pelo MPF às fls. 912-916, e-STJ, pelo desprovimento do 

agravo.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO RESCISÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE 
NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR. 
1. O entendimento sedimentado nesta Corte Superior aponta 

a necessidade de juntada das guias de recolhimento e dos 
comprovantes de pagamento, para fins de prova da realização 
do preparo, no ato de interposição do recurso especial, sob 
pena de deserção, atraindo a aplicação da Súmula 187/STJ.

1.1. Intimada a recolher em dobro as custas recursais, a 
parte limitou-se a infirmar a decisão agravada, sem, contudo, 
realizar a complementação do preparo, que era devido em 
dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/15.

1.2. "A juntada de comprovante de agendamento não é meio 
apto a comprovar que o preparo foi devidamente recolhido 
(Súmula 187 do STJ), não sendo possível sua juntada 
posterior, em decorrência da preclusão consumativa". (AgInt 
nos EDcl no AREsp n. 2.098.989/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 18/11/2022).

2. Agravo interno desprovido.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 

merece acolhida.

1. Consoante relatado, a parte recorrente trouxe aos autos apenas o 

comprovante de agendamento do preparo, deixando de juntar o comprovante do 

efetivo pagamento. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 

não regularizou, limitando-se a sustentar que os boletos foram pagos.

Não merece reparo, portanto, a decisão singular ora agravada, ao passo 

que está em consonância com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual deve 

ser reconhecida a deserção do recurso  especial e, consequentemente, ser aplicada 

a Súmula 187/STJ, quando a parte recorrente, mesmo após intimada para 

regularizar o vício, não o faz no prazo legal. Sobre o tema:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EMRECURSO 
ESPECIAL. MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. PREPARO 
DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
INDEFERIMENTO. INTIMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE RECOLHIMENTO. 
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. O 

especial deve ser reconhecido deserto se, depois de intimada na 

forma da parte final do § 7º do art. 99 do CPC, a parte não efetuar o 

recolhimento do preparo recursal no prazo assinalado. Mesmo após a 

intimação da parte recorrente para que regularizasse o vício 

apontado, não houve a comprovação do recolhimento do preparo, o 

que atrai a Súmula n. 187 do STJ. 2. Diante do princípio da 

unirrecorribilidade recursal e da ocorrência da preclusão consumativa, não 
merece conhecimento o segundo agravo interno interposto. 3. Primeiro 
agravo interno (petição n. 00590040/2022) desprovido e segundo agravo 
(petição n. 00590067/2022) não conhecido. (AgInt no AREsp n. 
2.133.512/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022, grifou-se)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO 

COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. GRATUIDADE 

DE JUSTIÇA. EFEITOS EX NUNC. DECISÃO MANTIDA. 1. Não havendo 
a comprovação do recolhimento do preparo no ato da interposição do 
recurso, o recorrente será intimado para realizar o recolhimento em dobro 
no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção. 2. É deserto o recurso 

quando a parte recorrente, intimada efetuar o recolhimento do 

preparo, não cumpre a diligência no prazo fixado. Aplicação da 

Súmula 187 desta Corte. 3. O benefício da gratuidade judiciária não tem 

efeito retroativo, de modo que a sua concessão posterior à interposição do 
recurso não tem o condão de isentar a parte do recolhimento do respectivo 
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preparo. Desse modo, nem mesmo eventual deferimento da benesse nesta 
fase processual, descaracterizaria a deserção do recurso especial.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.064.741/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 
8/6/2022, grifou-se)

Ademais, é assente nesta Corte, outrossim, que a juntada de comprovante 

de agendamento não é meio apto a comprovar que o preparo foi devidamente 

recolhido, não sendo possível sua juntada posterior, em decorrência da preclusão 

consumativa. Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO. 

INADMISSIBILIDADE. DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO STJ. 1. A juntada 

de comprovante de agendamento não é meio apto a comprovar que o 
preparo foi devidamente recolhido (Súmula 187 do STJ), não sendo possível 
sua juntada posterior, em decorrência da preclusão consumativa.
2. O pagamento das despesas do preparo afasta a presunção relativa de 
hipossuficiência, constituindo renúncia à pretendida isenção, sobretudo 
considerando serem vedados comportamentos contraditórios em nosso 
ordenamento jurídico. 3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt 
nos EDcl no AREsp n. 2.098.989/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 18/11/2022, grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 

DO RECURSO ESPECIAL NO ATO DA SUA INTERPOSIÇÃO. 

APRESENTAÇÃO DE COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. 

DOCUMENTO INIDÔNEO PARA A DEMONSTRAÇÃO DO PREPARO. 

INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DO 
PREPARO NO PRAZO CONCEDIDO. APRESENTAÇÃO DE "PRINT" 
PARCIAL DO AGENDAMENTO ANTERIORMENTE REALIZADO. 
RECONHECIMENTO DA DESERÇÃO. CONFORMIDADE COM O ART. 
1.007, § 4º, DO CPC/2015. SÚMULA 187 DO STJ. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.938.351/SC, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021, 
grifou-se)

É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.126.505 / PR
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Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ ROBERTO FALCÃO
ADVOGADO : SONIA MARA FALCÃO - PR069025
AGRAVADO : SOELI TEREZINHA LOPES KICH
ADVOGADO : MARINALDO JOSE RATTES - PR074022

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - BEM DE FAMÍLIA (VOLUNTÁRIO)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ ROBERTO FALCÃO
ADVOGADO : SONIA MARA FALCÃO - PR069025
AGRAVADO : SOELI TEREZINHA LOPES KICH
ADVOGADO : MARINALDO JOSE RATTES - PR074022

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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